
COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

            REQUERIMENTO N °      de 2024

(Do Sr. Zé Trovão)

Requer a convocação do Ministro

de  Estado  da  Fazenda,  Sr.

Fernando  Haddad,  para  prestar,

pessoalmente  esclarecimentos

sobre,  pacote  de  revisão  de

gastos  anunciado  na  última

quarta-feira (27).

Senhor Presidente,

Nos termos do art. 50 da Constituição Federal e do art. 219, inc. I e § 1º,

do RICD, requeiro a Vossa Excelência que, ouvido o Plenário desta Casa, seja

convocado o Ministro de Estado da Fazenda, Senhor Fernando Haddad, para

prestar,  pessoalmente,  esclarecimentos  sobre  pacote  de  revisão  de  gastos

anunciado na última quarta-feira (27).

JUSTIFICATIVA

O recente anúncio do pacote de revisão de gastos públicos pelo Ministro

da Fazenda, Fernando Haddad, gerou grande repercussão no cenário político e

econômico nacional. Com a promessa de uma economia de R$ 70 bilhões para

2025 e 2026, as medidas foram apresentadas como parte de um esforço do

governo para consolidar a responsabilidade fiscal e garantir a sustentabilidade

das contas públicas. No entanto, o pacote levanta questões cruciais que exigem
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esclarecimentos, tornando necessária a convocação do Ministro ao Congresso

Nacional.

Em primeiro lugar, o impacto fiscal do pacote específico será analisado de

forma detalhada. A economia prevista é significativa, mas há incertezas quanto

à  previsão  das  medidas  propostas,  que  incluem mudanças  no  Benefício  de

Prestação Continuada (BPC), no Fundo Constitucional do Distrito Federal (FGDF)

e na estrutura de emendas parlamentares. Esses ajustes exigem uma Proposta

de Emenda à Constituição (PEC)  e um projeto  de lei  complementar,  ambos

sujeitos a aprovação no Congresso. Dada a complexidade e os efeitos potenciais

de longo prazo, é essencial que o Ministro Haddad forneça informações claras

sobre a sustentabilidade das medidas e sua contribuição para o equilíbrio fiscal.

Além disso, o aumento da faixa de isenção do Imposto de Renda para R$

5  mil,  medida  também  incluída  no  pacote,  gerou  polêmica.  Embora  essa

mudança atenda a uma promessa de campanha, ela implica em uma renúncia

fiscal específica. A proposta de compensação, por meio da tributação de rendas

mais altas, enfrenta desafios políticos e pode não ser suficiente para neutralizar

a perda de receita. Essa incerteza aumentou a percepção de risco no mercado,

resultando em instabilidade cambial, com o dólar atingindo um patamar recorde

acima de R$ 6.  O Ministro deve esclarecer  como o governo planeja mitigar

esses impactos e garantir a neutralidade tributária prometida.

Por  fim,  a convocação do Ministro  Haddad é essencial  para reforçar  a

transparência e a responsabilização no processo de revisão de gastos, aspectos

cruciais  para  a  saúde  fiscal  do  país.  As  medidas  anunciadas  impactam

diretamente  áreas  sensíveis,  como  benefícios  sociais  e  remunerações  do

funcionalismo público, que representam uma parcela significativa das despesas

primárias do governo. Além disso, a proposta de elevação da faixa de isenção

do  Imposto  de  Renda  exige  um  debate  aprofundado  sobre  suas  propostas

tributárias  e  os  mecanismos  de  compensação  necessários  para  evitar  um

desequilíbrio fiscal. 
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É fundamental que as metas de ajuste sejam discutidas exaustivamente,

garantindo que os cortes propostos e as renúncias fiscais sejam compensadas

de  forma  sustentável,  sem  comprometer  a  arrecadação  tributária  e  os

investimentos públicos em setores essenciais. Esse diálogo entre o Executivo e

o Legislativo permitirá avaliar o impacto das medidas sobre a dívida pública e a

receita  governamental,  garantindo  que  o  ajuste  fiscal  contribua  para  a

estabilidade econômica sem sacrificar a proteção social.

Em  conclusão,  a  presença  do  Ministro  na  Comissão  de  Finanças  e

Tributação permitirá uma análise mais profunda e abrangente do pacote fiscal,

contribuindo para a estabilidade económica e a confiança do mercado.  Esse

debate é essencial para garantir que as medidas propostas sejam inovadoras de

forma responsável e eficaz, em benefício do país.

Sala das Comissões,      de dezembro de 2024.

ZÉ TROVÃO
Deputado Federal PL/SC
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	(Do Sr. Zé Trovão)

